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Emerj recebe Simpósio Internacional de DNA 
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O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se é possível a aplicação aos servidores públicos das regras do 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) para a averbação do tempo de serviço prestado em atividades 
exercidas sob condições especiais, nocivas à saúde ou à integridade física, com conversão do tempo especial 
em comum, mediante contagem diferenciada. O tema será debatido no Recurso Extraordinário (RE) 1014286, 
de relatoria do ministro Luiz Fux, que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual. 
 
No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) reconheceu a assistentes 
agropecuários, vinculados à Secretaria de Agricultura e Abastecimento estadual, o direito à averbação de 
tempo de serviço prestado em atividades insalubres, para fins de concessão de aposentadoria especial. Por 
ausência de lei complementar federal sobre o assunto, o acórdão do TJ-SP assegurou aos servidores a 
aplicação das regras do RGPS (artigo 57, parágrafo 1º, da Lei 8.213/1991), aplicável aos trabalhadores 
celetistas. 
 
No RE interposto ao Supremo, o Estado de São Paulo alega violação à regra constitucional do regime de 
previdência dos servidores públicos, que exige lei complementar específica para a adoção de requisitos e 
critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos servidores cujas atividades sejam exercidas sob 
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física (artigo 40, parágrafo 4º, inciso III, da 
Constituição). 
 
Manifestação  
 
Em sua manifestação, o ministro Luiz Fux lembrou que o STF, por meio da Súmula Vinculante (SV) 33, já 
assentou a possibilidade de aplicação das regras do RGPS para assegurar, até a edição de lei complementar 
específica, a concessão de aposentadoria especial ao servidor que atua em atividade prejudicial à saúde ou à 
integridade física. No entanto, explicou que a SV 33 teve origem na jurisprudência sedimentada no julgamento 
de inúmeros mandados de injunção nos quais o Supremo acolheu o pedido de concessão da aposentadoria 
especial, mas não o de averbação de tempo de serviço insalubre para outras finalidades. "Nos debates 
conducentes à edição da súmula vinculante, a questão da averbação do tempo de serviço insalubre voltou à 
baila, porém não houve consenso no Pleno do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, o que levou à 
aprovação de redação minimalista para o verbete, ficando a referida discussão pendente de definição", 
ressaltou. 
 
O ministro observou que, de acordo com as regras da Previdência Social, o tempo de trabalho exercido sob 
condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será 
somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, para efeito de 
concessão de qualquer benefício. Em seu entendimento, é necessário definir se essa regra pode ser estendida 
também aos servidores vinculados aos regimes próprios de previdência pública ou se esse ponto específico se 
enquadra na ressalva da SV 33, que determina a aplicação da legislação previdenciária no regime jurídico da 
aposentadoria especial do servidor “apenas no que couber”. 
 
Segundo o relator, a repercussão geral da matéria se evidencia pela controvérsia jurídica instaurada em todas 
as instâncias judiciais, refletindo-se na proliferação de demandas com esse conteúdo. Destaca, ainda, o 
inegável impacto da decisão a ser tomada pelo STF no equilíbrio financeiro e atuarial da previdência pública, 
exigindo "reflexão mais detida" sobre o tema. 
 
A manifestação do ministro Fux, no sentido de reconhecer a repercussão geral da matéria, foi seguida, por 
maioria, em deliberação no Plenário Virtual do STF. 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Estrangeiro residente no país tem direito à concessão de benefício assistencial, 
decide STF  
 
Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a condição de estrangeiro residente no Brasil 
não impede o recebimento do Benefício de Prestação Continuada (BPC), pago pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) às pessoas com deficiência e aos idosos que comprovem não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou ter o sustento provido por sua família, desde que atendidos os requisitos necessários 
para a concessão. 
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Em julgamento concluído nesta quinta-feira (20), o Plenário negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 
587970, no qual o INSS questionava decisão da Primeira Turma Recursal do Juizado Especial Federal da 3ª 
Região que o condenou a conceder a uma italiana residente no Brasil há 57 anos o benefício assistencial de um 
salário mínimo, previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal. 
 
O recurso extraordinário tem repercussão geral reconhecida, o que significa que o entendimento firmado hoje 
pelo STF deve ser aplicado pelas demais instâncias do Poder Judiciário a processos semelhantes. A tese de 
repercussão geral aprovada é a seguinte: “Os estrangeiros residentes no país são beneficiários da assistência 
social prevista no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, uma vez atendidos os requisitos constitucionais 
e legais”. 
 
Em seu voto, o relator do recurso, ministro Marco Aurélio, destacou a contribuição dos estrangeiros na 
formação da nação brasileira, afirmando que a Constituição Federal não fez distinção entre brasileiro nato ou 
naturalizado e estrangeiro residente no país quando assegurou assistencial social aos desamparados. “Ao lado 
dos povos indígenas, o país foi formado por imigrantes, em sua maioria europeus, os quais fomentaram o 
desenvolvimento da nação e contribuíram sobremaneira para a criação e consolidação da cultura brasileira”, 
afirmou. 
 
“Desde a criação da nação brasileira, a presença do estrangeiro no país foi incentivada e tolerada, não sendo 
coerente com a história estabelecer diferenciação tão somente pela nacionalidade, especialmente quando a 
dignidade está em xeque, em momento de fragilidade do ser humano, idade avançada ou algum tipo de 
deficiência”, reforçou. 
 
O relator citou o artigo 5º (caput) da Constituição Federal, que trata do princípio da igualdade e da necessidade 
de tratamento isonômico entre brasileiros e estrangeiros residentes no país. “São esses os parâmetros 
materiais dos quais se deve partir na interpretação da regra questionada”, observou. Para o ministro Marco 
Aurélio, o fato de a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/1993) silenciar quanto à concessão de 
benefícios aos estrangeiros residentes no país não se sobrepõe ao espírito da Constituição. “O texto 
fundamental estabelece que a assistência social será prestada a quem dela necessitar, sem restringir os 
beneficiários somente aos brasileiros natos ou naturalizados”, asseverou. “Quando a vontade do constituinte 
foi de limitar eventual direito ou prerrogativa a brasileiro ou cidadão, não deixou margem para 
questionamentos”. 
 
Segundo o relator, ao delegar ao legislador ordinário a regulamentação do benefício, o texto constitucional o 
fez tão somente quanto à forma de comprovação da renda e das condições específicas de idoso ou portador de 
necessidades especiais. “Não houve delegação relativamente à definição dos beneficiários, pois esta definição 
já está contida no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal. No confronto de visões, deve prevalecer 
aquela que melhor concretiza o princípio constitucional da dignidade humana, de observância prioritária no 
ordenamento jurídico”, concluiu. 
 
Unanimidade 
 
Ao acompanhar o voto do relator, o ministro Alexandre de Moraes observou que o critério adotado pela 
Constituição para assegurar direitos aos estrangeiros foi o da territorialidade (estar residindo no Brasil), e não 
de nacionalidade, não havendo qualquer exigência de reciprocidade por parte de outros países aos brasileiros 
residentes no exterior, como alegou o INSS. O ministro também rejeitou a alegação de que a decisão teria 
impacto migratório, pois, dentre os estrangeiros oficialmente residentes no país, são poucos aqueles que 
pedem tal benefício. 
 
Para o ministro Edson Fachin, o desate jurídico da questão não pode reduzir o conceito de pessoa previsto na 
Constituição. A ministra Rosa Weber concordou que a nacionalidade brasileira não pode ser requisito para a 
concessão do benefício, e que a interpretação da legislação infraconstitucional precisa ser feita “sempre à luz 
do norte constitucional”. 
 
O ministro Luiz Fux ressaltou que o caput do artigo 5º da Constituição é claro ao dispor que todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza entre os brasileiros e os estrangeiros residentes no país. O 
ministro Ricardo Lewandowski classificou de “retrógrada e ofensiva ao princípio da dignidade da pessoa 
humana” a tese do INSS, que lhe causou estranheza. A presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, afirmou que 
a decisão dá concretude ao princípio da dignidade humana. 



 
Processo: RE 587970 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Ministro concede extensão em HC para ex-diretor da Petrobras Renato Duque 
 
O ministro Marco Aurélio deferiu pedido de extensão na liminar deferida no Habeas Corpus (HC) 139480 para 
afastar os efeitos da prisão preventiva do ex-diretor da Petrobras Renato de Souza Duque, decretada no 
âmbito da operação Sangue Negro, deflagrada pela Polícia Federal. Os fatos investigados tratam de suposto 
esquema de pagamento de propinas envolvendo a empresa SBM e a estatal brasileira. 
 
O habeas corpus foi impetrado pela defesa de Paulo Roberto Buarque Carneiro, ex-funcionário da empresa 
preso por ordem do juiz da 3ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro no bojo da mesma operação. Seu 
advogado alegou que a fundamentação do decreto de prisão seria genérica e que não existiria risco de fuga.  
 
No início do mês passado, o ministro Marco Aurélio concedeu liminar por entender que a fundamentação 
apresentada pelo magistrado era, de fato, genérica, sem a demonstração de elementos concretos, e que havia 
excesso de prazo na manutenção da custódia. 
 
Na sequência, o também ex-diretor da Petrobras Jorge Luiz Zelada, também preso em decorrência da 
operação, pediu extensão da medida liminar, alegando situação jurídica idêntica à de Paulo Roberto. A 
extensão foi deferida pelo ministro. Neste novo pedido de extensão, a defesa de Renato Duque alega que a 
situação de seu cliente é idêntica à de Zelada. 
 
Extensão 
 
Em sua decisão, o relator observou que existe a identidade jurídica alegada no pedido. De acordo com o 
ministro Marco Aurélio, a decisão por meio da qual afastada a custódia cautelar não está fundada em motivos 
de caráter exclusivamente pessoal. 
 
Com este argumento, o ministro determinou a expedição de alvará de soltura, se o réu não estiver preso por 
outro motivo, salientando que Duque deve permanecer com a residência indicada ao juízo, atendendo aos 
chamamentos judiciais, e que deve informar eventual transferência, além de adotar a postura que se espera do 
homem integrado à sociedade. 
 
Processo: HC 139480 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Negado pedido de liminar a Adriana Ancelmo para suspender processo  
 
Em decisão monocrática, a ministra Maria Thereza de Assis Moura negou pedido de liminar feito pela ex-
primeira dama do Rio de Janeiro Adriana Ancelmo, que buscava a suspensão do processo em que é ré na 7ª 
Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro. 
 
O pedido foi apresentado em recurso ordinário em habeas corpus interposto contra decisão do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região (TRF2), que rejeitou exceção de incompetência daquele juízo. 
 
O TRF2 reconheceu a prevenção da 7ª Vara para o processamento e julgamento do caso da ex-primeira dama, 
concluindo pela existência de conexão entre os fatos imputados a Adriana Ancelmo no processo criminal 
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decorrente da operação Calicute e os relativos a processos originários de duas outras investigações, em que 
supostamente também participavam integrantes da organização criminosa que atuava no esquema de 
corrupção no governo do Rio.  
 
A defesa, entretanto, alega que entre os diversos processos resultantes das investigações não há relação – seja 
por conexão ou continência – que justifique não distribuir a ação penal da ex-primeira dama livremente por 
sorteio, refutando, portanto, a prevenção do citado juízo de primeiro grau.  
 
No mérito do recurso, a defesa pede o reconhecimento da incompetência do juízo da 7ª Vara e, na liminar, 
pretendia suspender o processo até o julgamento final do recurso.  
 
A ministra Maria Thereza de Assis Moura, entretanto, observou que o objetivo da medida liminar se confunde 
com a finalidade principal do recurso. Além disso, as questões levantadas pela defesa são complexas e exigem 
uma análise pormenorizada dos autos, o que, segundo a ministra, deve ser feito pelo órgão colegiado 
competente, juiz natural da causa. 
Até que seja apreciado o recurso pela Sexta Turma do STJ, o processo prossegue normalmente na 7ª Vara 
Federal Criminal do Rio de Janeiro. O julgamento ainda não tem data definida. 
 
Processo: RHC 83288 
Leia mais... 
_________________________________________________________ 
 
Ministro determina suspensão de reintegração de posse em Mata do Isidoro (MG)  
 
O ministro Og Fernandes determinou a suspensão, em caráter liminar, da ordem de desocupação da 
região de Mata de Isidoro (MG), emanada do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). 
 
O pedido de suspensão da ordem de desocupação da região foi inicialmente apresentado ao tribunal 
mineiro por moradores dos assentamentos. Segundo os autores do mandado de segurança, o Estado 
de Minas Gerais e a Polícia Militar não demonstraram condições de executar adequadamente a 
retirada das cerca de 30 mil pessoas que residem em três assentamentos instalados irregularmente 
no local. 
 
Medidas fundamentais 
 
A suspensão foi negada pelo TJMG, que entendeu que estão sendo adotadas todas as medidas 
necessárias à preservação da integridade física e da dignidade humana dos invasores. 
 
De acordo com o recurso em mandado de segurança dirigido ao STJ, o poder público ainda não 
executou medidas fundamentais para a transferência das famílias, como a disponibilização de local de 
abrigo para os moradores que serão desalojados. Segundo os requerentes, as crianças e os 
adolescentes residentes também não foram matriculados em novas escolas. 
 
Relevância social 
 
Em análise do pedido de liminar, o ministro Og Fernandes entendeu que, considerando a relevância 
social da matéria, há a possibilidade de danos às famílias caso as medidas de desocupação sejam 
imediatamente implementadas, o que justifica a suspensão dos efeitos da decisão do tribunal 
mineiro. 
 
“Tendo em vista a sensível questão social envolvida nos presentes autos, a singularidade do conflito, 
e considerando que o cumprimento do mandado de reintegração de posse, sem que tenha havido 
ampla negociação para assegurar direitos fundamentais aos envolvidos, poderá ensejar graves danos 
sociais às vítimas da remoção forçada e até responsabilização estatal perante órgãos internacionais 
de proteção aos direitos humanos, entendo que o caso seja de deferimento da medida liminar 
pleiteada”, concluiu o ministro. 
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O mérito do recurso em mandado de segurança ainda será julgado pela Segunda Turma do STJ. 
 
Processo: RMS 53789 
Leia mais... 
__________________________________________________ 
 
Mantida condenação de servidora e vigilante por desvio de R$ 1 milhão em 
medicamentos  
 
Uma servidora pública e um vigilante condenados pelo desvio de medicamentos de alto custo em Sergipe 
tiveram as penas mantidas pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Por unanimidade, o 
colegiado confirmou a condenação de ambos pelo crime de peculato e, no caso da servidora, também manteve 
a perda da função pública. 
 
De acordo com o inquérito que deu origem à ação penal, a servidora e o vigilante, em conjunto com outras 
pessoas, retiraram de forma fraudulenta do Centro de Atenção à Saúde de Sergipe (Case) medicamentos como 
toxina botulínica, somatropina e octreotida. Os crimes teriam sido cometidos entre 2007 e 2009 e causado 
prejuízo de cerca de R$ 1 milhão aos cofres do estado.    
 
Segundo a denúncia, a servidora seria uma das responsáveis pela falsificação de documentos necessários para 
a liberação dos medicamentos, enquanto o vigilante recebia os remédios em nome próprio ou de pacientes 
fictícios. 
 
Efeito secundário 
 
Em segunda instância, o Tribunal de Justiça de Sergipe estabeleceu a cada um dos envolvidos condenação de 
três anos, três meses e 20 dias de reclusão, em regime aberto, com a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos. 
 
Os dois recorreram ao STJ. A servidora alegou que o efeito secundário da condenação criminal – a perda de 
função pública – foi imposto sem a fundamentação necessária. Já o vigilante afirmou que, como não era 
servidor, não poderia ter recebido equiparação que permitisse a condenação por peculato. 
 
Deveres violados 
 
Em relação às alegações do vigilante, o ministro relator, Felix Fischer, esclareceu que, embora o crime de 
peculato seja próprio de funcionários públicos, o delito também pode ser imputado aos que não possuam tal 
título, pois o entendimento do STJ é no sentido de ser possível a comunicação da circunstância atinente à 
função pública aos particulares que atuaram na prática delitiva (na condição de coautores ou partícipes do 
crime), mesmo que sem vínculo com a administração, desde que tenham ciência da condição de funcionário 
público daqueles que com eles participaram da empreitada criminosa. 
 
Quanto à servidora estadual, o ministro Fischer concluiu que ela se valeu do cargo então ocupado para praticar 
os crimes que lhe são imputados, “de modo que tal conduta importou em violação dos deveres funcionais de 
probidade, honestidade, moralidade e eficiência, justificando, assim, a perda da função pública, nos termos do 
artigo 92, inciso I, do Código Penal”. 
 
Leia a decisão monocrática do relator e o acórdão da Quinta Turma. 
 
Processo: AREsp 952161 
Leia mais... 
__________________________________________________ 
 
Não cabe ao juízo da recuperação decidir sobre busca e apreensão de produto de 
terceiro em depósito em armazém da empresa recuperanda  
 
Por maioria de votos, a Segunda Seção afirmou, em julgamento de conflito de competência, que não cabe ao 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Ministro-determina-suspensão-de-reintegração-de-posse-em-Mata-do-Isidoro-(MG)
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Mantida-condenação-de-servidora-e-vigilante-por-desvio-de-R$-1-milhão-em-medicamentos
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Mantida-condenação-de-servidora-e-vigilante-por-desvio-de-R$-1-milhão-em-medicamentos
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Mantida-condenação-de-servidora-e-vigilante-por-desvio-de-R$-1-milhão-em-medicamentos
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Não-cabe-ao-juízo-da-recuperação-decidir-sobre-busca-e-apreensão-de-produto-de-terceiro-em-depósito-em-armazém-da-empresa-recuperanda
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Não-cabe-ao-juízo-da-recuperação-decidir-sobre-busca-e-apreensão-de-produto-de-terceiro-em-depósito-em-armazém-da-empresa-recuperanda


juízo da recuperação judicial decidir sobre a busca e apreensão de produtos agropecuários de terceiros, 
depositados em armazém de empresa submetida aos efeitos da recuperação. 
 
O caso envolveu o depósito de 3 milhões de quilos de soja em armazém de uma empresa que deveria restituir 
o produto nas datas acordadas, ou quando solicitado. Em razão de a empresa ter entrado em recuperação 
judicial, a restituição dos grãos não foi efetivada e, então, a empresa depositante ajuizou ação de busca e 
apreensão, distribuída à 5ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo, foro de eleição do contrato de depósito. 
 
O juízo da 5ª Vara Cível determinou a entrega dos bens à empresa depositante, expedindo carta precatória 
para a comarca de Guarani das Missões (RS), local do depósito. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
(TJRS), no entanto, em julgamento de agravo de instrumento, determinou que o pedido da depositante estaria 
sujeito à anuência do juízo da recuperação judicial. 
 
Relator 
 
A depositante suscitou o conflito de competência no STJ. O relator, ministro Villas Bôas Cueva, votou pela 
declaração de competência do juízo da vara de Guarani das Missões para processar e julgar a ação de depósito. 
 
Villas Bôas Cueva levou em consideração que a atividade da empresa em recuperação também compreende o 
comércio de bens fungíveis, de forma que poderia utilizar os grãos que estão em sua posse no giro de seus 
negócios e restituir outros da mesma qualidade e quantidade. 
 
Para o ministro, “a entrega dos bens que estão em depósito tem repercussão direta sobre a recuperação 
judicial, inclusive sobre a sua viabilidade, pois, diante da insuficiência do produto, poderá ser determinada a 
convolação da recuperação judicial em falência”. 
 
Com o pedido de recuperação, destacou o relator, todos os proprietários de bens depositados poderiam pedir, 
ao mesmo tempo, a devolução de seus produtos, e aqueles que fossem mais rápidos receberiam os grãos em 
detrimento daqueles que têm o mesmo direito. Nessa circunstância, poderia ocorrer a quebra da empresa. 
 
Divergência 
 
A ministra Isabel Gallotti, entretanto, apresentou voto divergente. Em seu entendimento, embora a Lei 
9.973/00 permita ao depositário de produtos agropecuários a prática de atos de comércio de bens da mesma 
espécie daqueles usualmente recebidos em depósito, o depositário não tem o direito de dispor da coisa 
depositada sem a prévia concordância formal do depositante. 
 
“O armazenador que comercializa a mesma espécie de bens dos que mantém em depósito deve conservar 
fisicamente em estoque o produto submetido à sua guarda, do qual não pode dispor sem autorização expressa 
do depositante”, disse a ministra. 
 
Por considerar que os grãos depositados são bens de terceiros, a ministra aplicou ao caso a Súmula 480 do STJ, 
segundo a qual “o juízo da recuperação judicial não é competente para decidir sobre a constrição de bens não 
abrangidos pelo plano de recuperação da empresa”. 
 
A maioria do colegiado seguiu o entendimento da ministra Gallotti e definiu a competência do juízo da 5ª Vara 
Cível do Foro Central de São Paulo para processar e julgar a ação de depósito, que decidiu sobre a retirada da 
totalidade da soja. 
 
Processo: CC 147927 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
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Lei torna depoimento especial obrigatório em todo o país 
 
CNJ Serviço: como funciona a Justiça Eleitoral? 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Decreto Federal nº 9.036, de 20.4.2017 - Dispõe sobre a priorização de políticas de fomento aos 
projetos de empreendimentos públicos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 
Decreto Federal nº 9.034, de 20.4.2017 - Altera o Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012, que 
regulamenta a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais 
e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio. 
 
Fonte: Presidência da República 

 

Julgados Indicados 

Divulgação dos acórdãos indicados nas Representações de Inconstitucionalidade, nos termos do Artigo 103º, § 
3º- do RITJ. 

 
Nº do processo Nome do Relator Resumo da Ementa 
 
0041124-70.2014.8.19.0000 
j.19.09.16 e p.22.09.16 
 

 
Des. Carlos Eduardo da Fonseca 
Passos 

 
Representação de 
Inconstitucionalidade. 
Emenda à Lei Orgânica 
Municipal de Volta Redonda 
n° 56/14. Instituição de 
autorização prévia, pela 
Casa Legislativa, sobre a 
majoração da tarifa de 
serviços públicos. 
Interferência indevida na 
organização e 
no  funcionamento da 
Administração Municipal. 
Atribuição privativa do 
Chefe do Executivo para 
execução de serviços 
públicos e definição da 
política tarifária.  
Matéria de natureza 
tipicamente administrativa. 
Ofensa ao princípio da 
separação, independência e 
harmonia dos poderes. 
Inconstitucionalidade 
reconhecida, por violação 

http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/84640-lei-torna-depoimento-especial-obrigatorio-em-todo-o-pais
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84651-cnj-servico-como-funciona-a-justica-eleitoral
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9036.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9034.htm
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046E2323450623A4D3865AF25C3C5E594BC5044E0C2E54


aos artigos 7° e 243, da 
Carta Estadual. 
Possibilidade, contudo, da 
obrigação de envio 
prévio dos critérios 
adotados para o reajuste 
com vistas à ampla 
divulgação à população. 
Procedência parcial da 
representação, com o 
reconhecimento da 
inconstitucionalidade 
apenas do inciso II, do 
diploma impugnado. 

Leia mais... 
 

 
Fonte: SETOE  

 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Banco de Ações Civis Públicas 
 
Conheça o inteiro teor da Petição Inicial na Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro, referente aos autos do processo de nº0083167-14.2017.8.19.0001,  que tramita no Juízo da 4ª Vara 
Empresarial da Comarca da Capital. 
 
A referida petição inicial  versa precipuamente sobre a “veiculação de ofertas e descontos no site da Nextel 
Telecomunicações acessíveis aos consumidores que ainda não são seus clientes.” 
 
O Banco de Ações Civis Públicas armazena e permite a consulta a íntegra de Petições Iniciais, Liminares, Tutelas 
Antecipadas e Sentenças.  
 
Para conhecimento de outras ações coletivas, basta acessar o portal Institucional em Banco do Conhecimento / 
Ações Civis Públicas e realizar a busca por assunto ou pelo número do processo. Tal acesso pode ser obtido, 
também, através do ícone na página inicial do Banco do Conhecimento.  
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Dados extraídos da movimentação processual no site do PJERJ em 19.04.2017 
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201400700091
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&LAB=LEDxWEB&PGM=WEBACAOCIVILxNU&PORTAL=1
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&PGM=WEBJRP104xLCI&LAB=LEDxWEB&PORTAL=1&PRO=20170010668361&FORMA=1&SEF=1&JOB=11205&PAL=&CNJ=20170010668361
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&LAB=LEDxWEB&PGM=WEBACAOCIVILxNU&PORTAL=1
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Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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